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10580.721558/2008-68

Voluntario
3001-000.894 — 32 Secao de Julgamento / 12 Turma Extraordinaria
14 de agosto de 2019

BEL CENTER DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE BELEZA LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)

Periodo de apuracao: 01/01/2003 a 31/12/2007

COFINS.-BASE DE CALCULO. EXCLUSAO. CANCELAMENTO E
DEVOLUCOES DE VENDAS. POSSIBILIDADE.

Os valores referentes aos cancelamentos de vendas devidamente comprovadas
pelo sujeito passivo sdo dedutiveis da base de célculo da COFINS, devendo ser
cancelado o langcamento que impde exigéncia glosando as referidas exclusdes.

ASSUNTO: CONTRIBUIQAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracdo: 01/01/2003 a 31/12/2007

PIS. BASE DE CALCULO. EXCLUSAO. CANCELAMENTO E
DEVOLUCOES DE VENDAS. POSSIBILIDADE.

Os valores referentes aos cancelamentos de vendas devidamente comprovadas
pelo sujeito passivo sdo dedutiveis da base de calculo da Contribuicdo para o
PIS/PASEP, devendo ser cancelado o langamento que impde exigéncia
glosando as referidas exclusoes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provi mento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Marcos Roberto da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Luis Felipe de Barros Reche - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva

(Presidente), Francisco Martins Leite Cavalcante e Luis Felipe de Barros Reche.

Relatério



  10580.721558/2008-68 3001-000.894 Voluntário Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 1ª Turma Extraordinária 14/08/2019 BEL CENTER DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE BELEZA LTDA. FAZENDA NACIONAL CARF  Luis Felipe de Barros Reche  4.0.0 30010008942019CARF3001ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
 Período de apuração: 01/01/2003 a 31/12/2007
 COFINS. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO. CANCELAMENTO E DEVOLUÇÕES DE VENDAS. POSSIBILIDADE.
 Os valores referentes aos cancelamentos de vendas devidamente comprovadas pelo sujeito passivo são dedutíveis da base de cálculo da COFINS, devendo ser cancelado o lançamento que impõe exigência glosando as referidas exclusões.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Período de apuração: 01/01/2003 a 31/12/2007
 PIS. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO. CANCELAMENTO E DEVOLUÇÕES DE VENDAS. POSSIBILIDADE.
 Os valores referentes aos cancelamentos de vendas devidamente comprovadas pelo sujeito passivo são dedutíveis da base de cálculo da Contribuição para o PIS/PASEP, devendo ser cancelado o lançamento que impõe exigência glosando as referidas exclusões.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Marcos Roberto da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Luis Felipe de Barros Reche - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva (Presidente), Francisco Martins Leite Cavalcante e Luis Felipe de Barros Reche.
 
  Refere-se o presente processo a questionamento formalizado pelo contribuinte epigrafado por meio do qual contesta o lançamento realizado pela autoridade fiscal em decorrência de procedimento de fiscalização relativo às Contribuições para o PIS/PASEP e COFINS referentes aos períodos de apuração de JAN/2003 a DEZ/2007. Segundo a fiscalização, constatou-se ausência de DCTF referentes aos anos-calendário de 2003 e 2004 e ausência de recolhimento de PIS/COFINS no mesmo período; DCTF de 2005 com inexistência de débitos desses tributos; e valores declarados nas DCTF referentes aos anos-calendário de 2006 e 2007 inferiores aos valores apurados.
Por bem retratar e sintetizar a realidades dos fatos, reproduzo o Relatório da decisão recorrida.
Trata-se de Auto de Infração lavrado contra a contribuinte acima identificada, pretendendo a cobrança da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins, relativa a períodos de apuração de janeiro de 2003 a dezembro de 2007.
Em face da edição da Portaria RFB nº 666, de 2008, o presente processo também pretende a cobrança da Contribuição para o Programa de Integração Social � PIS, pertinente aos mesmos períodos de apuração.
Conforme apontado nos Autos de Infração, foram constatadas diferenças entre o valor escriturado e o valor declarado. A descrição detalhada dos fatos e das conclusões a que chega o autuante são encontradas no Termo de Verificação Fiscal anexo aos autos de infração. São os seguintes os apontamentos do fiscal autuante:
� Ausência de DCTF em 2003 e 2004.
� DCTF apresentadas sem débitos em 2005.
� DCTF apresentadas com valores inferiores aos apurados em 2006 e 2007.
Assim, o autuante procedeu ao lançamento das diferenças entre os valores escriturados e os valores efetivamente declarados em DCTF. Explica o autuante que desconsiderou algumas devoluções de mercadorias (redutoras da base de cálculo) referentes ao período de outubro de 2006, visto que a contribuinte não logrou êxito na comprovação de tais devoluções.
Cientificada da exigência fiscal, a autuada apresenta Impugnação, sendo essas as suas razões de defesa, em síntese:
� Nulidade: o autuante incluiu as devoluções na base de cálculo sem identificar os produtos objeto das devoluções, tendo se valido de presunção. Resta evidente o cerceamento do direito de defesa a ensejar a nulidade desta parte da autuação referente ao mês de outubro de 2006.
� Devoluções de out/2006: ultrapassada a nulidade em relação à base de cálculo do PIS e da Cofins de outubro de 2006, a impugnante requer a juntada dos documentos fiscais que comprovem a efetiva devolução das mercadorias nesse período.
� Decadência: os fatos geradores de janeiro a agosto de 2003 já foram fulminados pela decadência, nos termos do art. 150, § 4º, do CTN.
� Pagamentos: a maior parte dos tributos exigidos na autuação foi paga à época do vencimento. A falta da DCTF não dá azo a desconsiderar os recolhimentos realizados.
� Reconhecimento: a impugnante reconhece parte do débito objeto da autuação, conforme �Anexo I�.
� Diligência: requer diligência por auditor estranho ao feito para comprovar a exatidão do quanto alegado.
A impugnante apresenta, como dito, um anexo à impugnação, em forma de tabela, onde elenca os valores e períodos dos autos de infração efetivamente impugnados, reconhecendo a procedência quanto aos demais valores. Os valores reconhecidos nesse �Anexo I� já foram apartados pela unidade de origem e seguem para cobrança em outro processo.
Posteriormente, a impugnante apresenta, ainda, mais um documento, desistindo da impugnação dos lançamentos referentes aos períodos de apuração de janeiro a agosto de 2003. Os valores previamente impugnados, alvo dessa posterior desistência, também foram transferidos pela unidade de origem para outro processo�.
Analisando o que consta dos autos, o colegiado de primeira instância considerou parcialmente procedente a Impugnação formalizada, mantendo em parte a exigência, em decisão assim ementada:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/01/2003 a 31/12/2007
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE.
Incabível a argüição de nulidade do auto de infração, quando se verifica que foi lavrado por pessoa competente para fazê-lo e em consonância com a legislação vigente.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO PAGO, MAS NÃO CONFESSADO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
Na ocorrência de crédito tributário espontaneamente recolhido, mas sem que tenha havido sua confissão em DCTF, deve ser ele constituído de ofício, em sua totalidade, exonerando-se a empresa da multa de ofício proporcional à parcela paga.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/2003 a 31/12/2007
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE.
Incabível a argüição de nulidade do auto de infração, quando se verifica que foi lavrado por pessoa competente para fazê-lo e em consonância com a legislação vigente.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO PAGO, MAS NÃO CONFESSADO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
Na ocorrência de crédito tributário espontaneamente recolhido, mas sem que tenha havido sua confissão em DCTF, deve ser ele constituído de ofício, em sua totalidade, exonerando-se a empresa da multa de ofício proporcional à parcela paga.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte�.
A recorrente interpôs Recurso Voluntário (doc. fls. 35172 a 35177), no qual apresentou suas razões para reformar parcialmente a decisão de primeira instância, alegando, em síntese, que:
teria sido afastada a tese defendida pela empresa por meio da qual solicitou a exclusão de valores da base de cálculo em função de devoluções/vendas canceladas no período de outubro de 2006, em decorrência de suposta ausência de comprovação, mas em qualquer momento teria havido a desconstituição de sua escrita fiscal apresentada pela contribuinte comprovando a regularidade das devoluções, regularmente escrituradas à vista dos documentos acostados às fls. 17.328 dos autos, tendo efetivamente ocorrido os cancelamentos de venda;
teria realizado equivocadamente a venda de 12 unidades de um produto que custava R$ 3,30 pelo preço unitário de  R$ 16.241,00, totalizando um montante de R$ 195.443,44, e, ao perceber o erro, emitiu nova Nota Fiscal de saída no valor correto de R$ 591,04, fazendo constar no referido documento não somente o valor unitário adequado, mas também a menção expressa de que o documento estaria sendo emitido em substituição à Nota Fiscal anteriormente emitida; e
teria regularizado a sua escrituração fiscal emitindo Nota Fiscal de entrada no mesmo valor, regularizando o cancelamento/devolução da primeira Nota conforme comprovaria a escrituração contábil já constante dos autos às fls. 17.328.
Importante ressaltar que a recorrente apresentou, às fls. 35209, solicitação de desistência da Impugnação e do Recurso interposto nesse processo, relativamente à COFINS com períodos de apuração entre JAN/2003 e SET/2003, por meio da qual renunciou a qualquer alegação de direito sobre a qual fundamentou a sua defesa. 
Instada por este Conselho (doc. fls. 35211) a prosseguir na exigência do crédito tributário objeto da desistência ou, se parcial a desistência, apartar os autos e retornar o processo ao CARF para apreciação da matéria não contemplada, a Unidade de jurisdição, retornados os autos para julgamento do Recurso Voluntário interposto, manifestou-se informando que (Informação Fiscal no s/n, da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Salvador (BA) - doc. fls. 35214): 
�1- Conforme solicitação de desistência, para inclusão no parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/09, apresentada pelo interessado em 12/11/2009 (fls. 17447 e 17448), os débitos referentes à COFINS dos períodos de apuração janeiro a agosto de 2003 foram transferidos para o processo nº 10580.728042/2009-25 e encontram-se em fase de consolidação na RFB (fl. 35213).
2- Com relação ao crédito tributário de COFINS do período de apuração setembro de 2003, consta nos autos à folha 17440, o reconhecimento do débito pelo contribuinte e o interesse em parcelar. Dessa forma o referido débito foi transferido para o processo nº 10580.721761/2008-34 como pode ser observado no extrato presente à folha 17457.
3- Os débitos controlados pelo processo nº 10580.721761/2008-34 foram parcelados por solicitação do interessado, protocolada em 14/10/2008, conforme folhas 42 a 59 acostadas nesse último processo.
É o relatório.
 Conselheiro Luis Felipe de Barros Reche, Relator.
Competência para julgamento do feito
O litigio materializado no presente processo observa o limite de alçada e a competência deste Colegiado para apreciar o feito, consoante o que estabelece o art. 23-B do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF no 343, de 9 de junho de 2015.
Conhecimento do recurso
O Recurso Voluntário interposto é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, de sorte que dele tomo conhecimento.
Análise do mérito
A questão que chega nessa fase processual do litígio constante do presente processo refere-se a créditos lançados em decorrência de ausência de comprovação de cancelamento/devolução de vendas efetuadas pelo sujeito passivo relativas ao período de apuração de outubro/2006. A recorrente sustenta em sua peça recursal que, em que pese a autuação e a impugnação terem tratado de diversas matérias, �atacará apenas a manutenção dos créditos tributários de PIS e COFINS no mês de outubro de 2006�.
Para sustentar suas alegações, argumenta que (fls. 35175 e 35176 � grifos no original):

  
 
(...)


Ao tratar da matéria, o colegiado de piso afastou a preliminar de nulidade arguida, sob entendimento de que o Auto de Infração se reveste de todos os requisitos necessários à sua validade, mas quedou-se silente quanto aos documentos trazidos pela impugnante que comprovariam a aludida efetiva devolução das mercadorias relativas ao mês de OUT/2006. Fundamentou o julgado a argumentação de que (fls. 35139 � grifos nossos):

�Ademais, há que se ter em mente que a comprovação da efetiva devolução de mercadorias é ônus da contribuinte. As devoluções são redutoras da base de cálculo das contribuições previstas em lei, ou seja, todas as saídas (vendas) integram a base de cálculo, e as devoluções que porventura ocorram podem ser excluídas. Mas, como toda exclusão, deve ser comprovada.
Note-se que a impugnante procura inverter o ônus da prova, o que não pode ser aceito. Conforme se acompanha dos termos acostados aos autos, o autuante intimou a contribuinte a apresentar informações sobre essas devoluções, mas essa intimação não foi atendida pela contribuinte. Correto, portanto, o autuante, ao desconsiderar as alegadas devoluções.
Ademais, a Impugnante obteve acesso a todas as peças da autuação, o que lhe possibilitou apresentar as suas alegações, tendo um prazo dentro do qual poderia trazer aos autos todas as provas que entendesse capazes de elidir o lançamento. Ofereceu sua defesa em tempo hábil e demonstrou ter pleno conhecimento dos fatos apresentados.

Dessa forma, conclui-se que a impugnante dispôs de todas as informações necessárias para exercer, como de fato exerceu, seu direito à ampla defesa. O auto de infração em tela reveste-se de todos os requisitos necessários à sua validade, não havendo que se falar em nulidade�.

O § 2o do art. 3o da Lei no 9.718, de 1998, com a redação que lhe foi dada pela Lei no 12.973, de 2014, estabelece que, para fins de determinação da base de cálculo das contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, excluem-se da receita bruta as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos (verbis - grifei):

�Art. 2o As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas jurídicas de direito privado, serão calculadas com base no seu faturamento, observadas a legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei.     
Art. 3o O faturamento a que se refere o art. 2o compreende a receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977. (Redação dada pela Lei no 12.973, de 2014)
§ 1o (Revogado pela Lei no 11.941, de 2009)
§ 2o Para fins de determinação da base de cálculo das contribuições a que se refere o art. 2o, excluem-se da receita bruta:
I - as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos; (Redação dada pela Lei no 12.973, de 2014) 
II - as reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimento pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de participações societárias, que tenham sido computados como receita bruta; (Redação dada pela Lei no 12.973, de 2014) 
(...)� 

Confrontando o alegado pela recorrente com o que consta dos autos, constata-se que a recorrente, ao contrário do que assevera a decisão de piso, trouxe aos autos, ainda em sede de Impugnação, os elementos que comprovariam o erro alegado e o cancelamento da venda efetuado.
A então impugnante questionou a presunção realizada pela fiscalização em relação ao período de OUT/2006, alegando, quanto às devoluções de venda, que �não há qualquer identificação dos produtos objeto das devoluções�, de forma que a fiscalização �confessadamente, se valeu de uma presunção simples, sem identificar os produtos objeto da glosa�, pugnando pela nulidade da ação por cerceamento de seu direito de defesa. 
No mérito, ainda em relação às devoluções, a empresa requereu a juntada de documentos �(DOC. 04)�, os quais comprovariam a aludida �efetiva devolução das mercadorias no valor de R$ 211.714,98� relativas ao mês de OUT/2006 (fls. 17013), defendendo que:





Consta dos documentos então apresentados pela impugnante, como alegado, a Nota Fiscal de saída no 00012558 com o suposto erro no valor unitário do produto, o que teria totalizado, somente neste produto vendido, o valor cancelado de R$ 194.892,00, decorrente da indicação, naquela Nota, de valor unitário de R$ 16.241,00 para o produto �PENT ALUMA & BAMBU CRESCENEW� (fls. 17550):



Também foi apresentada às fls. 12328 uma relação de itens supostamente retornados aos estoques a título de devolução no mesmo mês, onde se verifica o registro de entrada da mencionada Nota Fiscal.



O art. 16 do Decreto no 70.235, de 1972 que trata do processo administrativo tributário federal estabelece que a impugnação deve mencionar os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que o recorrente dispõe. A impugnante trouxe aos autos em sede de Impugnação, em observância ao que dispõe o referido dispositivo, os argumentos e elementos de prova de que dispunha, os quais, em seu entender, seriam suficientes para comprovar o erro ocorrido e o cancelamento realizado, não considerados pelo colegiado de primeira instância. 
Isto posto, restando comprovados pela recorrente os valores referentes aos cancelamentos de vendas, são estes dedutíveis da base de cálculo das contribuições para o PIS/PASEP e COFINS, devendo ser cancelado o lançamento que impõe exigência glosando as referidas exclusões.
Conclusões
Diante do exposto, VOTO por conhecer do Recurso Voluntário interposto para, no mérito, dar-lhe provimento, cancelando-se o lançamento das contribuições associadas ao cancelamento da venda materializada na Nota Fiscal de saída no 00012558, no valor de R$ 195.443,44, referente ao mês de outubro de 2006.
(documento assinado digitalmente)
Luis Felipe de Barros Reche
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Refere-se o0 presente processo a questionamento formalizado pelo contribuinte
epigrafado por meio do qual contesta o lancamento realizado pela autoridade fiscal em
decorréncia de procedimento de fiscalizacdo relativo as Contribuicbes para o PIS/PASEP e
COFINS referentes aos periodos de apuracdo de JAN/2003 a DEZ/2007. Segundo a fiscalizagéo,
constatou-se auséncia de DCTF referentes aos anos-calendario de 2003 e 2004 e auséncia de
recolhimento de PIS/COFINS no mesmo periodo; DCTF de 2005 com inexisténcia de débitos
desses tributos; e valores declarados nas DCTF referentes aos anos-calendario de 2006 e 2007
inferiores aos valores apurados.

Por bem retratar e sintetizar a realidades dos fatos, reproduzo o Relatorio da

decisdo recorrida.

Trata-se de Auto de Infragdo lavrado contra a contribuinte acima identificada,
pretendendo a cobranca da Contribuigdo para o Financiamento da Seguridade Social —
Cofins, relativa a periodos de apuracéao de janeiro de 2003 a dezembro de 2007.

Em face da edicdo da Portaria RFB n° 666, de 2008, o presente processo também
pretende a cobranga da Contribuicdo para o Programa de Integragdo Social — PIS,
pertinente aos mesmos periodos de apuracao.

Conforme apontado nos Autos de Infracdo, foram constatadas diferencas entre o valor
escriturado e o valor declarado. A descricdo detalhada dos fatos e das conclusdes a que
chega o autuante sdo encontradas no Termo de Verificacdo Fiscal anexo aos autos de
infracdo. S&o os seguintes os apontamentos do fiscal autuante:

* Auséncia de DCTF em 2003 e 2004.
* DCTF apresentadas sem débitos em 2005.
* DCTF apresentadas com valores inferiores aos apurados em 2006 e 2007.

Assim, o0 autuante procedeu ao langcamento das diferengas entre os valores escriturados e
os valores efetivamente declarados em DCTF. Explica o autuante que desconsiderou
algumas devolucgdes de mercadorias (redutoras da base de calculo) referentes ao periodo
de outubro de 2006, visto que a contribuinte ndo logrou éxito na comprovacdo de tais
devolucgdes.

Cientificada da exigéncia fiscal, a autuada apresenta Impugnagdo, sendo essas as suas
razdes de defesa, em sintese:

* Nulidade: o autuante incluiu as devolucbes na base de célculo sem identificar os
produtos objeto das devolugbes, tendo se valido de presungdo. Resta evidente o
cerceamento do direito de defesa a ensejar a nulidade desta parte da autuacdo referente
ao més de outubro de 2006.

« Devolucdes de out/2006: ultrapassada a nulidade em relacdo a base de célculo do PIS
e da Cofins de outubro de 2006, a impugnante requer a juntada dos documentos fiscais
que comprovem a efetiva devolugdo das mercadorias nesse periodo.

 Decadéncia: os fatos geradores de janeiro a agosto de 2003 j& foram fulminados pela
decadéncia, nos termos do art. 150, § 4°, do CTN.

» Pagamentos: a maior parte dos tributos exigidos na autuacdo foi paga a época do
vencimento. A falta da DCTF ndo da azo a desconsiderar os recolhimentos realizados.

» Reconhecimento: a impugnante reconhece parte do débito objeto da autuacdo,
conforme “Anexo I”.

« Diligéncia: requer diligéncia por auditor estranho ao feito para comprovar a exatidao
do quanto alegado.

A impugnante apresenta, como dito, um anexo a impugnacdo, em forma de tabela, onde
elenca os valores e periodos dos autos de infragdo efetivamente impugnados,
reconhecendo a procedéncia quanto aos demais valores. Os valores reconhecidos nesse
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“Anexo I” j& foram apartados pela unidade de origem e seguem para cobranga em OUtro
processo.

Posteriormente, a impugnante apresenta, ainda, mais um documento, desistindo da
impugnacéo dos lancamentos referentes aos periodos de apuracdo de janeiro a agosto de
2003. Os valores previamente impugnados, alvo dessa posterior desisténcia, também
foram transferidos pela unidade de origem para outro processo”.

Analisando o que consta dos autos, o colegiado de primeira instancia considerou

parcialmente procedente a Impugnacdo formalizada, mantendo em parte a exigéncia, em decisao
assim ementada:

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Periodo de apuracdo: 01/01/2003 a 31/12/2007
AUTO DE INFRA(;AO. NULIDADE.

Incabivel a arguicao de nulidade do auto de infracdo, quando se verifica que foi lavrado
por pessoa competente para fazé-lo e em consonancia com a legislacéo vigente.

CREDITO TRIBUTARIO PAGO, MAS NAO CONFESSADO. LANCAMENTO DE
OFICIO.

Na ocorréncia de crédito tributario espontaneamente recolhido, mas sem que tenha
havido sua confissdo em DCTF, deve ser ele constituido de oficio, em sua totalidade,
exonerando-se a empresa da multa de oficio proporcional a parcela paga.

ASSUNTO: CONTRIBUIGCAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/01/2003 a 31/12/2007
AUTO DE INFRACAO. NULIDADE.

Incabivel a argiicdo de nulidade do auto de infragdo, quando se verifica que foi lavrado
por pessoa competente para fazé-lo e em consonéancia com a legislacdo vigente.

CREDITO TRIBUTARIO PAGO, MAS NAO CONFESSADO. LANCAMENTO DE
OFICIO.

Na ocorréncia de crédito tributario espontaneamente recolhido, mas sem que tenha
havido sua confissdo em DCTF, deve ser ele constituido de oficio, em sua totalidade,
exonerando-se a empresa da multa de oficio proporcional a parcela paga.

Impugnacéo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte”.

A recorrente interpds Recurso Voluntario (doc. fls. 35172 a 35177), no qual

apresentou suas razdes para reformar parcialmente a decisdo de primeira instancia, alegando, em

sintese, que:

(i) teria sido afastada a tese defendida pela empresa por meio da qual solicitou a
exclusdo de valores da base de calculo em funcdo de devolucdes/vendas
canceladas no periodo de outubro de 2006, em decorréncia de suposta auséncia de
comprovagdo, mas em qualquer momento teria havido a desconstituicdo de sua
escrita fiscal apresentada pela contribuinte comprovando a regularidade das
devolugdes, regularmente escrituradas a vista dos documentos acostados as fls.
17.328 dos autos, tendo efetivamente ocorrido os cancelamentos de venda;

(i) teria realizado equivocadamente a venda de 12 unidades de um produto que
custava R$ 3,30 pelo prego unitario de R$ 16.241,00, totalizando um montante de
R$ 195.443,44, e, ao perceber o erro, emitiu nova Nota Fiscal de saida no valor
correto de R$ 591,04, fazendo constar no referido documento ndo somente o valor
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unitario adequado, mas também a mencdo expressa de que o documento estaria
sendo emitido em substituicdo a Nota Fiscal anteriormente emitida; e

(iii) teria regularizado a sua escrituracao fiscal emitindo Nota Fiscal de entrada no
mesmo valor, regularizando o cancelamento/devolugdo da primeira Nota
conforme comprovaria a escrituracdo contabil j& constante dos autos as fls.
17.328.

Importante ressaltar que a recorrente apresentou, as fls. 35209, solicitacdo de
desisténcia da Impugnacdo e do Recurso interposto nesse processo, relativamente & COFINS
com periodos de apuracdo entre JAN/2003 e SET/2003, por meio da qual renunciou a qualquer
alegacdo de direito sobre a qual fundamentou a sua defesa.

Instada por este Conselho (doc. fls. 35211) a prosseguir na exigéncia do crédito
tributério objeto da desisténcia ou, se parcial a desisténcia, apartar 0s autos e retornar 0 processo
ao CARF para apreciacdo da matéria ndo contemplada, a Unidade de jurisdicdo, retornados os
autos para julgamento do Recurso Voluntario interposto, manifestou-se informando que
(Informacéo Fiscal n° s/n, da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Salvador (BA) - doc. fls.
35214):

“1- Conforme solicitagdo de desisténcia, para inclusdo no parcelamento instituido pela
Lei n® 11.941/09, apresentada pelo interessado em 12/11/2009 (fls. 17447 e 17448), 0s
débitos referentes & COFINS dos periodos de apuracéo janeiro a agosto de 2003 foram

transferidos para o processo n® 10580.728042/2009-25 e encontram-se em fase de
consolidacdo na RFB (fl. 35213).

2- Com relacéo ao crédito tributario de COFINS do periodo de apuragdo setembro de
2003, consta nos autos a folha 17440, o reconhecimento do débito pelo contribuinte e o
interesse em parcelar. Dessa forma o referido débito foi transferido para o processo n°
10580.721761/2008-34 como pode ser observado no extrato presente a folha 17457.

3- Os débitos controlados pelo processo n° 10580.721761/2008-34 foram parcelados por
solicitacdo do interessado, protocolada em 14/10/2008, conforme folhas 42 a 59
acostadas nesse Ultimo processo.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Luis Felipe de Barros Reche, Relator.
Competéncia para julgamento do feito

O litigio materializado no presente processo observa o limite de alcada e a
competéncia deste Colegiado para apreciar o feito, consoante o que estabelece o art. 23-B do
Anexo Il do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — RICARF,
aprovado pela Portaria MF n2 343, de 9 de junho de 2015".

L Art. 23-B As turmas extraordinérias sdo competentes para apreciar recursos voluntarios relativos a exigéncia de
crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditério, até o valor em litigio de 60 (sessenta) salarios
minimos, assim considerado

o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como os processos que tratem: (Redacdo dada
pela Portaria MF n° 329, de 2017)

I - de excluséo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito tributario;
(Redago dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)
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Conhecimento do recurso

O Recurso Voluntéario interposto é tempestivo e atende aos demais pressupostos
de admissibilidade, de sorte que dele tomo conhecimento.

Analise do mérito

A questdo que chega nessa fase processual do litigio constante do presente
processo refere-se a créditos lancados em decorréncia de auséncia de comprovagdo de
cancelamento/devolucdo de vendas efetuadas pelo sujeito passivo relativas ao periodo de
apuracdo de outubro/2006. A recorrente sustenta em sua peca recursal que, em que pese a
autuacédo e a impugnacao terem tratado de diversas matérias, “atacara apenas a manutencao dos
créditos tributarios de PIS e COFINS no més de outubro de 2006”.

Para sustentar suas alegacgdes, argumenta que (fls. 35175 e 35176 — grifos no
original):

No caso em tela, a Recorrente realizou, em 23/10/200'3 venda de

mercadorias a empresa EULINA OLIVEIRA DE LIMA ME através da Nota Fiscal n°.

12445 (DOC. 02), no vultoso (e equivocado) valor de R$ 195.443,44; dentre essas
mercadorias, constavam 12 (doze) unidades do produto denominado "PENT
ALUMA & B BAMBU CRESCENEW", cuja unidade custava R$ 3,30.

Ocorre, entretanto, que, por nitido equivoco, o valon unitario da
referida mercadoria que constou na Nota Fiscal de saida foi de R$ 16.241,00 — dai

porque a emissdo da NF em valor téo elevado.

Ao perceber o equivoco cometido, a Recorrente, para nao deixar de
concretizar a operacao de venda junto & empresa adquirente, emitiu, em 25/10/2006,
nova Nota de Fiscal de saida, de n°. 12560 (DOC. 03), atinente @ mesma venda,

porém no valor total correto de R$ 591,04.

Il - de isengdo de IPI e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de crédito
tributério; e (Redagdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)

111 - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor. (Redagdo dada pela Portaria
MF n° 329, de 2017)

()
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Assim, a Recorrente fez constar no referido documento n?o somente o
adequado valor unitario do produto “PENT ALUMA & B BAMBU CRESCENEW", mas
também a mengédo expressa de que a Nota Fiscal estava sendo| emitida em
substituigado a NF n° 12445 (vide campo “INFORMACOES COMPLEMENTARES”
em DOC. 03). '

Concomitantemente, mas ja com o fito de reqularizar sualescrituracéo
fiscal, a Recorrente emitiu, em 26/10/2006, a NF de entrada n°. 12558 (DOC. 04) no
mesmo valor de R$ 195.443 44 constante da NF n°. 12445, emitida com equivoco

(regularizando desta forma o cancelamento/devolugéo da primeira nota conforme
comprova a escrituragéo contabil ja constante dos autos - fl. 17.328). f]

Dado documento fiscal, portanto, se refere a re-entrada no
estabelecimento da Recorrente das mercadorias que constaram na NF n°. 12445;
nesse sentido, & de se ler o campo “INFORMACOES COMPLEMENTARES” do

raferido dociimento. aue enuncia o seauinte:

Esta clara, portanfto, a inocorréncia da venda de| mercadorias
consubstanciada na NF n°. 12445, tendo em vista a devolugdo das mercadorias e o
cancelamento da operagdo, em decorréncia de equivoco na valoragdo das
mercadorias objeto da operagéo.

Desse modo, com esteio no art. 3°, §2° | da Lei n°. ?.71 8/1998, a
quantia indicada na NF n®, 12445, de R$ 195.443,44, nao pode ser considerada para
fins de apuracéo de PIS e COFINS — como efetivamente ocorreu.

Ao tratar da matéria, o colegiado de piso afastou a preliminar de nulidade arguida,
sob entendimento de que o Auto de Infragdo se reveste de todos 0s requisitos necessarios a sua
validade, mas quedou-se silente quanto aos documentos trazidos pela impugnante que
comprovariam a aludida efetiva devolugdo das mercadorias relativas ao més de OUT/2006.
Fundamentou o julgado a argumentacéo de que (fls. 35139 — grifos nossos):

“Ademais, hd que se ter em mente que a comprovagdo da efetiva devolucdo de
mercadorias é 6nus da contribuinte. As devolugdes sdo redutoras da base de
calculo das contribuicfes previstas em lei, ou seja, todas as saidas (vendas)
integram a base de calculo, e as devolugdes que porventura ocorram podem ser
excluidas. Mas, como toda exclusao, deve ser comprovada.

Note-se que a impugnante procura inverter o dnus da prova, o que ndo pode ser aceito.
Conforme se acompanha dos termos acostados aos autos, 0 autuante intimou a
contribuinte a apresentar informagdes sobre essas devolugdes, mas essa intimagdo néo
foi atendida pela contribuinte. Correto, portanto, o autuante, ao desconsiderar as
alegadas devolucdes.

Ademais, a Impugnante obteve acesso a todas as pecas da autuacdo, o que lhe
possibilitou apresentar as suas alegac6es, tendo um prazo dentro do qual poderia trazer
aos autos todas as provas que entendesse capazes de elidir o lancamento. Ofereceu sua
defesa em tempo habil e demonstrou ter pleno conhecimento dos fatos apresentados.
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Dessa forma, conclui-se que a impugnante dispds de todas as informacdes necessarias
para exercer, como de fato exerceu, seu direito a ampla defesa. O auto de infracdo em
tela reveste-se de todos 0s requisitos necessarios a sua validade, ndo havendo que se
falar em nulidade”.

O §2%do art. 3° da Lei n® 9.718, de 1998, com a redacéo que lhe foi dada pela Lei
n® 12.973, de 2014, estabelece que, para fins de determinacdo da base de calculo das
contribuicdes para o PIS/PASEP e a COFINS, excluem-se da receita bruta as vendas canceladas
e os descontos incondicionais concedidos (verbis - grifei):

“Art. 2° As contribuicbes para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas
juridicas de direito privado, serdo calculadas com base no seu faturamento, observadas a
legislagdo vigente e as alteracOes introduzidas por esta Lei.

Art. 3% O faturamento a que se refere o art. 2° compreende a receita bruta de que trata o
art. 12 do Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de dezembro de 1977. (Redagdo dada pela Lei n®
12.973, de 2014)

§ 1° (Revogado pela Lei n® 11.941, de 2009)

§ 22 Para fins de determinacio da base de célculo das contribuicdes a que se refere o art.
2°, excluem-se da receita bruta;

| - as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos; (Redacdo dada pela
Lei n® 12.973, de 2014)

Il - as reversdes de provisdes e recuperagdes de créditos baixados como perda, que ndo
representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliacdo de
investimento pelo valor do patrimdnio liquido e os lucros e dividendos derivados de
participaces societarias, que tenham sido computados como receita bruta; (Redagdo
dada pela Lei n® 12.973, de 2014)

.)

Confrontando o alegado pela recorrente com o que consta dos autos, constata-se
que a recorrente, ao contrario do que assevera a decisdo de piso, trouxe aos autos, ainda em sede
de Impugnagédo, os elementos que comprovariam o erro alegado e o cancelamento da venda
efetuado.

A entdo impugnante questionou a presuncdo realizada pela fiscalizagdo em
relacdo ao periodo de OUT/2006, alegando, quanto as devolucGes de venda, que ‘“ndo hd
qualquer identificacdo dos produtos objeto das devolucdes”, de forma que a fiscalizagdo
“confessadamente, se valeu de uma presuncao simples, sem identificar os produtos objeto da
glosa”, pugnando pela nulidade da ac¢ao por cerceamento de seu direito de defesa.

No mérito, ainda em relagdo as devolucBes, a empresa requereu a juntada de
documentos “(DOC. 04)”, os quais comprovariam a aludida “efetiva devolugdo das mercadorias
no valor de R$ 211.714,98” relativas ao més de OUT/2006 (fls. 17013), defendendo que:
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Acaso ultrapassada a nulidade em relagio a base de calculo do PIS e
da COFINS, consoante 0 quanto escandido no Topice 2.1.1., a Impugnante requer a
juntada dos documentos fiscais (DOC. 04) que comprovam a efetiva devolucio das
mercadorias no valor de R$ 211.714,88 (duzentos e onze mil setecentos e quatorze
reais e noventa e oito centavos), no més de outubro de 2006 e que devem ser

excluides da base de céalculo da autuacéo relativamente ao PI1S e a COFINS.

Consta dos documentos entdo apresentados pela impugnante, como alegado, a
Nota Fiscal de saida n® 00012558 com o suposto erro no valor unitario do produto, o que teria
totalizado, somente neste produto vendido, o valor cancelado de R$ 194.892,00, decorrente da
indicagdo, naquela Nota, de valor unitario de R$ 16.241,00 para o produto “PENT ALUMA &

BAMBU CRESCENEW?” (fls. 17550):
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[— DE PRGDUTDS DE BELEZA LTSA ] .N.q_,m A "
| P dreia Vi Sakine o -_Isﬂ'ﬂiD nreaoa 00012558
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Também foi apresentada as fls. 12328 uma relacdo de itens supostamente
retornados aos estoques a titulo de devolucdo no mesmo més, onde se verifica o registro de

entrada da mencionada Nota Fiscal.
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Exercicin - 2007 CONFERENCIA DE ENTRADAS Dala 29/09/2006 Hora 14 53
Frpresa 000 BEL CENTER MIST OF PROD OE BELEZA LTDA - MATRIZ CGC O D2125266000277 Insor £5f @503

Faswa 01102006 & VIODI00 - Entrada - T - Sintabes - 1 Daw Usuana  IQNE Ma2 5
Tino Est M Podra NetaFiseat Or Enfraca OF Padwls OF Ennssdo D8 Enfrega :ummérrcw.mmj W Te

DEV 01 00001483 1 DODIIETS f/dmoaznns DXINI008  GZNEODS  OXI0EB0S  TOTALIZA SUPERMERCADO LTDA 167.09
DEV 01 00001490 1 QODNIETS 0210006 OFIO/2006 021102005  O21D2006  MERCEARIA LEAL LTOA ME 6307
DEV Q1 00001407 1 00011954 ; 04MD2006 04102006 04102006  D4MDR0DB MESSIAS GOMES DE LIMA ME . 21086
DEV O1 00001498 1 000119554 041072006 04102005 Q4102006 041102006  DORACI LIMA DOS SANTOS 335737
DEV 01 00001489 1  GOO1I955¢ 04/I0VZO06 O4/I0VZ006 CAMOIZ00B  O4/0/2008  LUZIENE OLIVEIRA DA SILVA 67,48/
DEV 01 00001504 1 00G12003¢" 0S/10/2006 051102006 0S0/2006  OSM02006  AECIO PEREIRA DE ALMEIDA 594,027
DEV O1 00DOIS05 1 0OOH2003, 05HO2006 DS5/10N2006 O5A0/2006  0510/2006  AECIO PEREIRA DE ALMEIDA 79,007
DEV 01 0000151t 1  0DD1208 /ognur;mne 09102006 OWI/Z006  OOM1I0/2008  TALANE BARROS NEGRAD 405,04~
DEV 01 0000MS18 1 000129177 (9/0/2006 OOMOZ006 0910006  09/0/2006  J IVO BARBOSA 19942
DEV 01 00001518 1 CODM21187 021102006 CHM0/2006 09102006 0MO2006  DULCELENE ALMEIDA GARDEL M 219447
DEV 01 00001520 1 COOM2118/ 0SMDI2008 O9MOZ006 OH102005  OSMDZ005  DULCELENE ALMEIDA GARDEL ML . 261.76#
DEV 01 00001521 1 00012120, 09102006 OBMOZ008 CSADZODS  0D/10/2008  DULCELENE ALMEIDA GARDEL MU 280,004
DEV 01 00001522 1 O,‘KHZQI’( DMDM006 0HMO2006 OSHO2006  05MD006  SUPER COMPRAS 230,007
DEV 01 00001523 1 m\mm/ 10A02006 10MM2006 10MK2006 10102008 BEL CENTER DISTRIE DE PROD O 6648~
DEV @1 00001524 1 0001213%° 10010/2008 10MO/2006 10AOZ0DS  10MO02006  EDILEUSA TAVARES LIMA DE 295.36°
DEV €1 00001530 1 000122055 11102006 111102006 11102006  1IM0R006  MERCADINHD ROSADD LTOA ME 519,547
01 00001532 1 Q0012231 1310006 13102006 13102006 13M102008  CEMTRAL DELICATESSEM LTDA M 188 647
i: o1 00001533t 00000103/14110'2005 G4/10/2006  04/12006 141072006 BELEZA FEMIMINA LTDA ME 98614
DEV 01 00001538 1 000122784 17M(2008 17A02006 1711062006 17MQ2005  ERNESTINA MELC DOS SANTOS 175,15
DEV 01 00001535 1 00012283, 1711042008 17/102008 17M0/2008 4702005 BEL CENTER DISTRIA DE PROD O 172887
DEV @1 00001536 1 GOO12284 » 171002006 1711002006 17M02006 17102006 MERCADO JAQUEIRA LTDA 483167
DEV 01 G000FS3T 1 0OMMZ28Y , 17M02006 17102006 1702006 17102005 L J COMERCID DE PROD 404,37~
DEV 01 00001538 1 00012286/ 1PN02008 17002008 1702006 1711020056 L J COMERCIC DE PROD s’
DEV 01 00001533 1 Q00M228% 1701042006 1711072006 17M0/2006 17102006  COMERCIAL DE ALIMENTOS 169 6B
DEV 01 00001540 1 00G122887, 1702006 17/10/2006 17/10i2006  17/10/2006  COMERCIAL DE ALIMENTOS 191,52~
DEV 01 00001541 1 00012239, 17/QV2006 17M1002006 171002006 171072006 CARLOS ANTONID DA CUNHA 186787
DEV 01 00001542 1 000122957 18/10/2006 181002006 18110:2006 16102006 IVAMILSON DA SILVA FONSECA 138,457
DEV 01 00001547 1 00012345, 19102006 19102006 191102008 191102006  CLAUDIO DO NASCIMENTO NUNE! 514,807
OEV 01 00001543 1 00012350 , 19NO/2008 19102006 19IEODE  10M0E005  SUPER COMPRAS 230847
DEV 01 00001549 1 0001235/ 191002005 191002006 19102006 19M02005  JUACY DDS SANTOS XAVIER ME 154,68
DEV O1 00001550 1 00012352/19.’10.’2003 1H10/2006 1902006 1WI02005  IVAMILSON DA SILVA FONSECA 13849~
DEV 01 00001551 1 00012353/ 19/10/2008 1911072006 137102006 10102005 JUACY DOS SANTOS XAVIER ME 15468
DEV O 00001582 1 0004235 g 19102006 1910/2006 19102008 19102008 MERCAQDINHO POLIVISAC LTDA M 118,08”
DEV Of 00001553 1 000123557 191042008 19M10/2006  $9M10/2006 1911012006 VILMA SILVA BORGES 316,48
DEV 01 00001554 1 0004239% 2001002008 20/10-2006 20102006 200102006 A S COMERCIAL DE ALMENTOS 157807
i: 01 00001560 1 ODDOOITY, 211002005 1971072006 19102008 2111002005  LEVE GOMERGIO DE ESTIVAS 237,47”
01 00001558 1 O0D1 243:/ 22102008 231102006 23102008 2312006 J MF DE ARALIO LTDA 308227
DEV 0! 00001584 1 0001249{ 2411012006 241002008 2419002008  24M0/2006  RAMIRO ALVES DE SENA 751,58
DEV 0F 00001565 1 0001240 /zmuezsue 2411002006 24M02005 2412005  RAMIRO ALVES DE SENA 78,327
DEV 01 00001565 1 000125007 24102008 241107006 24702006 247102008  CLEA FAGUMDES DAMACENA o752
DEV O1 00001572 1 COO000DE”, 241072005 23102006 23MOZ006  2AMO2008  SANDRO MENEZES SANTOS ME 99,607
DEV O 00001567 1 00012517, 254012006 251002006 2502006 25M0/2005  FARMAGIA VIVENTE LTDA 184,88
DEV 01 00001568 1 O00M2542°, 251102006 250102006 25102008 25102005  EDSON ROCHA SILVA DO 487,277
DEV 01 00001568 1 G0012543/ 29M0i2006 251102006 25102006 251002008  EDSON ROCHA SILVA DO 192"
DEV 01 DOOO1S70 1 00012544° 28M102006 25M10/2005 25102008 25102006  BEL CENTER DISTRIE DE PROD D 120,007
DEV O DODO1ST1 1 000125457 25MOO0G 28102008 25MOMO0S 251102006 CRISTIANE SANTOS AHUNCIAGAC 331,907
DEV 01 00001573 1 COD1255 1002006 2671072006 ZEMO2006  Z6MO2006  EULINA OUIVEIRA DE LIMA ME 195,443 447
DEV 01 0DOCMS76 1 0001257 , 28MO006 26102006 28102006  26/1002006  MERGADO REAL LTDA ME 185,157
DEV 01 00DB1577 1 numzsr/ 61006 2EM0RCIE  26M0R006  26MOZ006  MERCADD REAL LTDA ME 2557
DEV 0f 00001576 1 nnn12591/" 702006 2702006 IFANZ006  ZIN2006  IVANILSON DA SILVA FOMSECA 21407
DEV 01 00001582 1 Q002839 . 31MODE2008 31102006 3110200 31102006 J G FERAEIRA DE SANTO . 570,007
DEV 01 00001584 1 0001255{_'_;;1!_1_020&&.;\%-51%_% 1MN2006  HOPE COSMETICOS LTDA 917,71

TERcetRD FICID IE MRS = A COSMETIEOSLTOA R

Tabel 130 m.ua:e: ﬁ_sl gl [Tow» 211.714,98
ar p — et
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O art. 16 do Decreto n°® 70.235, de 19722 que trata do processo administrativo
tributério federal estabelece que a impugnacdo deve mencionar os motivos de fato e de direito
em que se fundamenta, os pontos de discordancia e as razdes e provas que o recorrente dispde. A
impugnante trouxe aos autos em sede de Impugnacdo, em observancia ao que dispde o referido

2 Art. 16. A impugnacéo mencionara:

EII)— 0s motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordancia e as razdes e provas que
possuir.

(...) _

§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnagcdo, precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que: (Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo oportuna, por motivo de for¢a maior; (Incluido pela Lei
n°® 9.532, de 1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997)

c) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos. (Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997)
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dispositivo, os argumentos e elementos de prova de que dispunha, os quais, em seu entender,
seriam suficientes para comprovar o erro ocorrido e o cancelamento realizado, ndo considerados
pelo colegiado de primeira instancia.

Isto posto, restando comprovados pela recorrente os valores referentes aos
cancelamentos de vendas, sdo estes dedutiveis da base de célculo das contribuicdes para o
PIS/IPASEP e COFINS, devendo ser cancelado o lancamento que impde exigéncia glosando as
referidas exclusoes.

Conclusodes

Diante do exposto, VOTO por conhecer do Recurso Voluntario interposto para,
no mérito, dar-lhe provimento, cancelando-se o langamento das contribui¢fes associadas ao
cancelamento da venda materializada na Nota Fiscal de saida n® 00012558, no valor de R$
195.443,44, referente ao més de outubro de 2006.

(documento assinado digitalmente)

Luis Felipe de Barros Reche



